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[7] Introdução




			Em 2002, publiquei em Portugal Donas e plebeias na sociedade colonial, título que à primeira vista parece ajustar-se pouco à sociedade mineira colonial, em razão da sempre referida escassez de mulheres brancas em uma região dominada por negras e mulatas, que aliás têm constantemente ocupado a historiografia de Minas Gerais, bastando lembrar aqui os estudos de Luciano Figueiredo. Mas, apesar dos dados demográficos em desequilíbrio, a diferença social e jurídica entre donas e plebeias era tão visível em Minas Gerais quanto nas demais capitanias, e ela nos ajuda a compreender certas práticas sociais como, por exemplo, a relevância da reclusão conventual feminina.


			Esta se apresenta a nós, sem dúvida, como um fenômeno de mimetismo social. No Reino, a nobreza e o direito de primogenitura levavam à clausura das donas; na colônia, mesmo sendo muito menos frequente o direito do primogênito à herança do que a igualdade patrimonial entre filhos e filhas, a nobreza da [8] terra considerava símbolo de prestígio o confinamento da prole feminina em conventos, sobretudo se faltavam pretendentes de igual condição social para se realizar um matrimônio conveniente. Também constituíam formas de mimetismo social os raros casos de casamento por arras, que eram próprios da nobreza, enquanto aqueles por carta de meação, mais comuns, eram característicos dos plebeus. Contudo, é interessante notar que, apesar de sua conotação plebeia, a meação foi preferencialmente adotada por aqueles que contraíam matrimônio tanto em Minas Gerais como nas outras capitanias.


			De modo geral, a historiografia brasileira da sociedade colonial privilegia, sem sombra de dúvida, as mulheres de origem africana; pouco analisa as mamelucas e as mestiças de índios e negros; e esquece as brancas de condição nobre para se debruçar apenas sobre as plebeias pobres. Há que aprofundar a pesquisa e procurar equilibrar o estudo dos vários elementos constitutivos da população feminina da colônia. Até agora, os estudos de demografia histórica têm sido os mais equilibrados, apesar dos limites impostos pela documentação utilizada, pouco sensível aos matizes étnico-culturais ao englobar, sob a designação genêrica de pardas, grupos distintos de cafuzas, mamelucas, bastardas e mulatas, e também pouco atenta ao título de donas atribuído a algumas mulheres nas listas nominativas de habitantes, em documentos notariais ou nos assentos de matrimônio.1


			[9] É curioso notar a preferência dos historiadores de Minas Gerais pela primeira metade do século XVIII, deixando a segunda metade para algumas áreas específicas, como a conjuração de 1789, ou a expansão do livro e da leitura, ou a decadência da mineração. Tudo se passa como se a fase embrionária da capitania fosse mais atraente do que sua fase mais organizada e ilustrada.


			Sem dúvida, surgem certas dificuldades no estudo das donas em Minas. Algumas reinóis passaram como meteoros brilhantes pela capitania. Basta lembrar d. Maria José Ferreira d’Eça, jovem esposa do governador d. Rodrigo José de Meneses, que em Vila Rica permaneceu escassos três anos, contudo suficientes para gerar três filhos, tendo depois acompanhado o marido quando este foi governar a Bahia. Apesar de ter sido objeto das poesias de Cláudio Manuel da Costa, que elogiava sua coragem em deixar “a pátria terra” para habitar a serra mineira, sabemos pouco acerca de seu cotidiano em Vila Rica.2


			Às vezes, as reinóis permaneciam na metrópole, não acompanhando os maridos na mudança de continente, mas exigiam receber no Reino parte de seu soldo, se fossem militares, ou de seu ordenado, se fossem magistrados. Em 1750, o bacharel Sancho de Andrade Magalhães Castro e Lanções, provido no cargo de intendente dos diamantes do Serro Frio, além de pedir ajudas de custo para a viagem marítima, pretendia que seus ordenados fossem contados desde o dia de seu embarque para o Brasil, e no mesmo ano solicitava ainda, como antecipação salarial, 800$000 réis. Mas sua mulher, d. Joana do Sobral e Vasconcelos, quis mais tarde embargar o pagamento do ordenado referente ao período em que ele estivera em Minas para que ela pudesse com esse dinheiro recolher-se com uma filha menor ao convento da Conceição da cidade de Lagos, no Algarve (onde já se encontravam três filhas professas), [10] alegando “a má vida que o marido lhe dava”, ausentando-se depois do regresso a Portugal e “levando consigo todo o cabedal que estava em sua casa”, além de ter contraído dívidas, deixando os credores perseguirem-na com a ameaça de penhoras. Ora, ela era “uma mulher bem-nascida” e os ordenados do marido em Minas possibilitariam o pagamento do dote religioso para ela e para a filha. Assim, embora d. Joana nunca tivesse estado no Brasil, era o dinheiro do ofício temporariamente ocupado pelo marido que regulava sua vida.3


			Se os maridos reinóis morriam em território mineiro sem deixar testamento, por serem vítimas de morte violenta ou por outra razão, entrava em cena o Juízo dos Defuntos e Ausentes, que arrecadava os bens do falecido e por vezes os utilizava em proveito próprio, tardando em vender os bens móveis e os escravos. Ocasionalmente foi mesmo necessário as viúvas se deslocarem do Reino a Minas para reivindicarem sua meação e o quinhão dos filhos, aqui permanecendo até seu problema ser resolvido. Foi o que aconteceu com a portuense d. Mariana Luísa de Jesus, viúva [11] de Antônio de Oliveira da Rocha. Este tivera negócios no Brasil e adquirira bens de raiz e móveis, mas fora assassinado e portanto morrera “sem disposição alguma testamentária”. O tribunal dos Defuntos e Ausentes arrecadara os bens, e a viúva se queixava de sua atuação: “tudo venderam e alienaram, e se acham hoje em poder de vários possuidores que tudo compraram por preços muito diminutos”, causando-lhe, e a seu filho e seus netos, grande prejuízo. Sabia que uma roça chamada das Vassouras e outros bens estavam na posse de certo Manuel Rodrigues Vaganha e o próprio provedor dos Defuntos e Ausentes conservara outros “sem dar conta deles, nem de seu inventário”. Ela se viu obrigada a embarcar para o Brasil e a dirigir-se a Minas, a fim de cobrar sua meação e a legítima do filho.4


			Aquelas donas que tinham vindo com os maridos do Reino e morado nas Minas preferiam regressar à metrópole quando enviuvavam; ou então abandonavam a capitania quando os maridos eram enviados para cargos em outro local. Nota-se assim uma acentuada mobilidade geográfica das donas oriundas de Portugal, as quais permaneciam às vezes apenas alguns anos em território mineiro. Essa transitoriedade das reinóis em Minas Gerais é maior do que se supõe e devida a situações familiares diversas. Por exemplo, d. Quitéria Inácia Bárbara Leite de Campos, órfã de pai e mãe, ficara “em suma pobreza” no Reino, por causa do terremoto e incêndio em Lisboa, em 1755. Ao ter notícia disso, seu tio, o sargento-mor Antônio José de Gouveia, morador em Minas Gerais, convidou-a para morar em sua casa e ensinou-lhe “o modo de poder ir decentemente por ser donzela e pessoa grave”. Mas, ao chegar a Minas, o tio já tinha falecido e ela ficou “no mesmo desamparo em que estava em Lisboa”, permanecendo donzela, [12] ou seja, não tendo um marido que a protegesse, razão pela qual queria regressar o mais brevemente possível à sua cidade.5


			Já as donas nascidas em Minas optavam sempre por permanecer junto de seus parentes e suas raízes. Assim procederam d. Inácia de Sousa e d. Maria Angélica da Silva, que viajaram com seus maridos para o Porto e que, quando eles faleceram nesta cidade, quiseram voltar a Minas para não ficar entre estranhos. A situação da primeira dona era de resolução mais urgente, pois se encontrava em Portugal em plena época das invasões francesas. Ela alegava ter ficado, depois da morte do marido, “sem meios de poder subsistir neste Reino” e pretendia embarcar em qualquer navio que saísse da barra do Porto. A atestação para que ela pudesse embarcar foi passada em julho de 1810: era “portuguesa de nação”, sua pátria era Minas Gerais, onde estavam seus parentes, e não tinha cometido crime algum. Para melhor identificação de d. Inácia foi feita uma descrição de seu aspecto físico: “é de estatura ordinária e magra, tem o rosto comprido e claro, o nariz afilado, olhos azeitonados, sobrancelhas quase brancas e cabelos da mesma cor, e representa ter de idade 58 anos”.6


			Ocorria também a ida de jovens mineiras sozinhas para Portugal, para a casa de parentes, com autorização dos pais. D. Bernarda Constância Cândida de Oliveira, filha do coronel Manuel José Fernandes de Oliveira, obteve licença da Coroa em 1804 para viajar, pois iria morar com suas tias na vila de Viana, no Minho. Anteriormente, em 1797, d. Maria Doroteia Joaquina Seixas também foi a Portugal, para a companhia de uma tia, o que prova igualmente certa mobilidade geográfica das moças mineiras cujos pais tinham nascido no Reino e lá haviam deixado familiares que poderiam acolhê-las e protegê-las.7 É possível imaginar algumas [13] razões para essa mudança de continente: ou iriam completar sua educação, ou encontrar um pretendente mais adequado para se casarem, ou o pai, viúvo, não tinha em Minas Gerais ninguém que pudesse vigiar pela honra das filhas.


			Como podemos constatar, portanto, a situação das donas em Minas variava de acordo com sua naturalidade, com os cargos ocupados por pais ou maridos, com sua presença mais prolongada ou transitória em solo mineiro, sendo necessário levar em conta essa diversidade situacional para não considerarmos tal conjunto populacional um bloco homogêneo.


			Os arquivos mineiros são, sem dúvida, aqueles que mais informações podem fornecer sobre as donas, mas este meu estudo baseia-se sobretudo na documentação resultante das petições à Coroa encaminhadas por mulheres da elite mineira pelos mais diversos motivos: entrada em conventos ou recolhimentos de Portugal e ilhas atlânticas, confirmação de sesmarias concedidas pelos governadores, tutorias, emancipações, legitimações, doações, conflitos vários, pedidos de propriedade ou serventia de ofícios etc. No Antigo Regime, o rei representava a última instância para a resolução de problemas familiares, problemas dos quais não teríamos noção sem essas petições. Portanto, trata-se de uma documentação complementar daquela que é guardada nos arquivos locais e encontra-se no Arquivo Histórico Ultramarino de Lisboa e, para o período joanino, no Arquivo Nacional do Rio de Janeiro.


			À medida que o século XVIII ia avançando e a sociedade mineira se tornava mais complexa, ia também aumentando a população branca feminina e, consequentemente, o número de donas. Seria interessante comparar a esse respeito os sucessivos mapas gerais de população enviados para a metrópole depois do ministério pombalino. Sebastião José de Carvalho e Melo fazia questão de receber informações fidedignas sobre os habitantes do Brasil e, mesmo depois de seu ostracismo político no reinado de d. Maria I, os secretários de Estado dos Domínios Ultramarinos mantiveram essa exigência junto dos governadores.


			[14] Mas era difícil pôr em prática a determinação ministerial, como podemos ver no ofício do governador Bernardo José de Lorena, em outubro de 1800, a d. Rodrigo de Sousa Coutinho, desculpando-se por ainda não ter sido elaborado o mapa geral da capitania pedido a 21 de outubro de 1797:


			É absolutamente necessária uma autoridade superior à minha que positivamente obrigue os magistrados a empregarem-se seriamente e com exatidão nesta matéria, ainda que de nenhum interesse para eles, tão importante e recomendada.


			Essa queixa resultava de um ofício anterior de Joaquim Veloso de Miranda, secretário do governo e encarregado de preparar o mapa geral a partir dos mapas particulares, no qual denunciava a grande demora dos magistrados no desempenho dessa incumbência e também o caráter incompleto dos dados enviados, por exemplo, pelo ouvidor da comarca do Rio das Mortes, havendo mesmo quem não tivesse remetido dado algum, como o ouvidor da comarca de Vila Rica.8


			É certo que os mapas exigidos por d. Rodrigo eram mais complexos do que os solicitados durante o ministério pombalino. Estes tinham o objetivo de contabilizar a população para fins de recrutamento, enquanto os do final do século XVIII visavam principalmente informações econômicas, como importações e exportações, produção local etc. Os primeiros contavam sobretudo com os párocos para a coleta dos dados necessários sobre os habitantes e suas ocupações, e também sobre os casamentos, nascimentos e mortes anuais; e os segundos dependiam mais dos ouvidores.


			Até agora só localizei os mapas enviados em 1778 e referen­tes ao ano de 1776, elaborados a partir dos dados fornecidos pelos [15] párocos e pelos comandantes de distrito. Na comarca de Vila Rica, as brancas eram 4.832, enquanto as pardas e as negras, livres e cativas, somavam 23.997; na do Rio das Mortes, as brancas eram mais numerosas, 5.746, enquanto as pardas, cabras, mestiças e negras (a classificação étnica é diferente) não passavam de 19.041; na do Serro Frio, as brancas eram 4.744, e as mulheres de cor (as mesmas classes da comarca anterior) somavam 14.588. A porcentagem de brancas na população feminina da comarca de Vila Rica era de 20,1%; na do Rio das Mortes, 30,2%; e na do Serro Frio, 32,5%. Resta agora localizar outros mapas gerais para confirmar minha hipótese de que a população feminina branca foi aumentando gradativamente ao longo do século XVIII e avaliar com que ritmo se deu esse aumento.9 Esse mapa foi utilizado também por José Joaquim da Rocha na Geografia histórica da capitania de Minas Gerais, mas notam-se algumas discrepâncias quanto ao documento antes mencionado. Em relação à comarca do Rio das Mortes, aumenta muito o número das brancas, e em relação às mulheres de cor é maior o cômputo das pardas. Também em relação à comarca do Serro Frio, o número das brancas não é igual, nem o das mulheres de cor. Erro de cópia do manuscrito ou de impressão? É difícil saber. Contudo, acrescenta os dados da comarca de Sabará, que não constam no documento do Arquivo Histórico Ultramarino: as brancas seriam 5.746, e as mulheres de cor, 21.985.10


			Um mapa parcial, de 1773, diz respeito apenas a algumas freguesias e divide a população em brancos, pardos e negros, e por sexo segundo a faixa etária. Para termos de comparação, atentei apenas nas brancas de 14 a 50 anos, por constituírem o grupo mais significativo, ou seja, o das adultas antes de atingirem a velhice.


			[16] Quadro 1
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			Fonte: AHU, Conselho Ultramarino, Brasil geral, 033, Cx.21, doc.1905.


			Outro mapa parcial, o “Mapa dos moradores do arraial do Tejuco conforme cada uma das ruas e becos de que consta o mesmo arraial”, só identifica as donas que moravam sozinhas, não revelando os nomes daquelas que viviam com seus maridos, nobres por seus cargos ou postos militares. Desse modo, na Rua Direita, certamente a mais importante do arraial, só foram anotadas duas donas: d. Antônia Caetana, casada, mas com marido ausente, morava com uma irmã e um enjeitado “em casas próprias”; e d. Teresa [17] Maria de Jesus, viúva, vivia com quatro filhos “em casa alugada”. No arraial de Baixo, foi registrada d. Ana da Encarnação, viúva, sozinha em casa própria; e d. Inês de Santa Luzia, provavelmente solteira, que também era proprietária de sua moradia. Em um mapa separado dos moradores de arraiais em 1774, localizamos no arraial de Gouveia d. Maria de Arruda, com um filho e três filhas, sem qualquer outra informação: e no Rio Manso, d. Isabel Maria de Jesus, com três filhos e uma filha. É de notar que os recenseadores são os funcionários que se mostraram mais sensíveis às diferenças de condição social, como veremos também a propósito do mapa de população de 1804 referente a Vila Rica.11


			Apenas localizando outros mapas de população, por comarcas ou por freguesias, será possível comparar o progressivo aumento das brancas no cômputo geral da população feminina mineira. Será necessário analisar também outras fontes manuscritas utilizadas pelos historiadores demógrafos para obtermos dados demográficos mais seguros sobre as donas mineiras. Assim, por exemplo, o livro de casamentos da freguesia de Nossa Senhora da Conceição de Antônio Dias, analisado por Iraci del Nero da Costa, poderá vir a ser perscrutado pelo historiador social a fim de identificar as contraentes que tinham o título de dona. E a mesma análise poderia ser realizada com os livros de óbito.12 De qualquer modo, o número de donas em Minas, na segunda metade do século XVIII e início do XIX, era mais do que suficiente para analisarmos seu modo de vida, suas atividades, relações familiares, enfermidades, religiosidade, literacia e sociabilidade.


			


			

				

					1		Historiadores demógrafos, como Iraci del Nero da Costa, que estudou a população de Vila Rica e os casamentos nela realizados, preocupam-se mais com os aspectos quantitativos dos matrimônios do que com os aspectos qualitativos, ou seja, saber quem casava com quem. Mas não basta distinguir os casamentos de livres e escravos, devendo aliás os primeiros ser desdobrados entre os de livres e os de forros, e os segundos, analisados quanto ao princípio da igualdade social dos cônjuges. Veja Costa, Vila Rica: população (1719-1826), p.24.


				


				

					2		Sobre essa dona, veja Souza, Cotidiano e vida privada na América portuguesa, p.154-9.


				


				

					3		AHU (Arquivo Histórico Ultramarino), MG, Cx.69, doc.1. A situação salarial de Lanções naquele cargo, aliás, era assaz complicada. A 23 de julho de 1750, foi nomeado intendente da capitação dos diamantes, mas ao desembarcar no Rio de Janeiro o governador Gomes Freire de Andrade comunicou-lhe que ficaria apenas com a intendência, sem a capitação que proporcionava emolumentos substanciais. Sem saber quanto iria ganhar, foi recebendo apenas adiantamentos sobre seu ordenado. Quando, ao fim de três anos, passou o cargo, pediu um empréstimo de 1 conto de réis, dando fiança, e pretendeu um ordenado igual ao de seu sucessor: 8 mil cruzados. O Conselho Ultramarino só deu seu parecer sobre o assunto a 28 de abril de 1755, arbitrando-lhe metade do pretendido, talvez porque o bacharel tivera vários problemas enquanto intendente, referindo seu sucessor a “infâmia que se dizia ter cometido no cofre dos diamantes o dr. Sancho de Andrade Lanções”. (AHU, MG, Cx.67, docs.45 e 4). Sobre Lanções, ver também Códice Costa Matoso, v.1, p.658-9.


				


				

					4		AHU, MG, Cx.38, doc.69. Os ouvidores das comarcas de Minas serviam de provedores dos Defuntos e Ausentes, e sua atuação, bem como a de seus tesoureiros, foi muito criticada por José João Teixeira Coelho em sua “Instrução sobre o governo de Minas Gerais”, p.458-61.


				


				

					5		AHU, MG, Cx.102, doc.12.


				


				

					6		AHU, MG, Cx.177, docs.34 e 35; Cx.187, doc.54.


				


				

					7		AHU, MG, Cx.154, doc.42.


				


				

					8		AHU, MG, Cx.154, doc.42.


				


				

					9		AHU, Cx.112, doc.11.


				


				

					10		Publicações do Arquivo Nacional, 9, p.75.


				


				

					11		AHU, MG, Cx.108, doc.8671.


				


				

					12		Costa, Vila Rica: população (1719-1826).


				


			


		


	

		

			
[19] 1 
Uma dona contra os governadores e uma rebelde sertaneja


			Em uma época na qual as fronteiras de Minas ainda não estavam bem definidas e a administração pela Coroa através de governadores próprios mal tinha começado, d. Isabel Maria Guedes de Brito, moradora na Bahia, herdara do pai, Antônio Guedes de Brito, uma vastidão enorme de terras. Como escrevia Antonil em 1711, os herdeiros daquele mestre de campo possuíam 160 léguas desde o morro do Chapéu “até à nascença do Rio das Velhas”, pelas quais se espalhavam currais e sítios, em geral de uma légua, arrendados pagando um foro de 10$000 réis anuais.1


			Mas a posse dessas terras, situadas em parte na área pretendida pelo governo de Minas, não foi pacífica, e a 21 de janeiro de 1718 d. João V pediu informações ao governador d. Pedro de Almeida acerca de uma petição de d. Isabel Maria. A viúva do coronel Antônio da Silva Pimentel lembrou no documento que o [20] governador Antônio de Albuquerque Coelho de Carvalho informara à Coroa que ela era possuidora, no Rio das Velhas, de “umas terras que haviam sido dadas de sesmaria a seus antecessores”. Como algumas delas estavam ainda por cultivar, não poderia efetivamente possuí-las porque havia faltado “a forma da concessão da sesmaria”. A Coroa decidira então que ela poderia manter as terras cultivadas por meio de seus colonos, mas que “se lhe não permitisse continuar em a cultura de outras”.


			Contudo, essa resolução régia não fora cumprida e aquele governador dera a um criado seu, José de Seixas, uma área já por ela mandada cultivar. Essas terras depois passaram para um clérigo francês, Philippe de Lacontria, “o qual foi ao dito sítio armado com escravos só a fim de lançar fora com violência o rendeiro das terras”. Em seguida, o clérigo obtivera do bispo do Rio de Janeiro ser nomeado vigário da Vara “para assim atemorizar os rendeiros” de d. Isabel Maria, e conseguira do governador Brás Baltazar da Silveira que se lançasse um bando para que ninguém a reconhecesse como senhora daquelas terras. O padre francês dizia-se seu possuidor, expulsando violentamente os caseiros de d. Isabel Maria e “servindo-se das casas e currais que seus antecessores haviam feito”.


			Dado que a resolução régia não fora cumprida, a dona pediu ao rei que mandasse passar provisão ao ouvidor do Rio das Velhas para conservá-la na posse das terras cultivadas por seus colonos, expulsando o padre francês. Ao ter conhecimento da nacionalidade daquele clérigo, d. João V ordenou que ele fosse expulso, mas quis averiguar a veracidade das afirmações de d. Isabel Maria.


			Entretanto, o ouvidor da comarca do Rio das Velhas, Bernardo Pereira de Gusmão e Noronha, encontrava-se, a 20 de novembro de 1718, no riacho de Santo Antônio acompanhado de oficiais para a ereção de uma vila, “no sítio do Papagaio, ou na parte mais conveniente ao povo da barra do Rio das Velhas para cima”, cumprindo desse modo uma ordem do governador conde de Assumar. Naquele local, o ouvidor teve um encontro com os moradores do arraial daquela barra, de Jabuticabas e do Papagaio. Seriam ao [21] todo cerca de quatrocentas pessoas, que já tinham elegido como seus procuradores Bernardo de Sousa Vieira e o capitão Antônio Coelho Ferreira. Estes comunicaram ao magistrado que não consentiam na ereção da vila, pois estavam ligados à capitania da Bahia, “para onde pagavam tributos”. E se algumas pessoas, “por mal informadas”, os tinham pago a Minas, depois tiveram de pagá-los novamente à Bahia. Mas o ouvidor, sobre as terras de d. Isabel Maria Guedes de Brito, afirmou então pertencerem à jurisdição da comarca do Rio das Velhas.2


			Quem deu a informação pedida pela Coroa foi esse ouvidor, a 20 de junho de 1719. Ele recebera a incumbência a 12 de novembro do ano anterior, quando se preparava para ir até o sítio do Papagaio para a ereção de uma vila, e, como este local se encontrava no distrito da barra do Rio das Velhas, onde se localizavam as terras referidas por d. Isabel Maria, aproveitou para se informar junto de algumas pessoas. E concluiu: “achei haver cultivado por si e seus colonos as terras de que pede restituição de posse”. Mas como receava que, “por indução de seus procuradores”, fosse a informação “mais afetada que verdadeira”, procurou saber de outras pessoas, “desinteressadas, fidedignas e antigas naquele país”, sua real situação. Todas lhe garantiram que d. Isabel Maria não tinha mandado cultivar terras nenhumas “da barra do Rio das Velhas para cima” e que as que se encontravam povoadas o tinham sido por homens que vinham da Bahia pelos sertões com seus comboios e gados e que, chegando à barra, se instalavam construindo casas, currais e plantando roças. Quando partiam, vendiam aqueles sítios a outros, e “nesta forma se foram povoando e cultivando as terras da dita barra do Rio das Velhas para cima até estas minas”.


			Os procuradores de d. Isabel Maria, contudo, logo que os indivíduos se instalavam nas terras, lhes passavam arrendamentos, e todos pagavam foros “por não serem espoliados delas se lhos negavam”. E a dona chamava seus colonos aos comboieiros [22] que tinham se instalado em seus domínios. O ouvidor não lhe restituiu as terras sem dar conta ao rei do que se passava. Também negou que o clérigo francês tivesse entrado com violência naqueles assentamentos, mas de qualquer modo deu a este ordem para desocupar a região.3


			Baseando-se principalmente nas cartas do conde de Assumar, Tarcísio de Sousa Gaspar, ao abordar a questão da ocupação da barra do Rio das Velhas, elegeu Manuel Nunes Viana como o principal procurador de d. Isabel e seu foreiro, mas seu nome jamais aparece nas petições da dona, enquanto outros procuradores são identificados, o que nos faz crer que d. Pedro de Almeida escolhera um personagem mais conhecido para provar à Coroa a resistência à anexação da região à jurisdição de Minas.4


			A questão das terras de d. Isabel Maria não ficou por aí e o governador d. Pedro de Almeida teve de voltar atrás na ordem que tinha dado, a 15 de outubro de 1718, aos moradores do Papagaio e àqueles que moravam até a barra do Rio das Velhas, “da parte que pertence a este governo”, de não pagarem o foro devido à dona da sesmaria. Justificou aquela sua ordem anterior por lhe parecer que uma sesmaria “se não podia estender tão longe” e porque d. Isabel Maria, “sem títulos claros, não podia licitamente levar os ditos foros”. Afirmava que os títulos de posse nunca lhe tinham sido apresentados pelos procuradores da dona. Mas um requerimento desta ao governador, entregue por um seu procurador, o capitão João Velho Barreto, lhe pedia “que, à vista dos documentos e sesmarias que apresentava, por onde constava sua posse”, fosse esta conservada “até decisão desta matéria” por d. João V.


			Assim, a 3 de março de 1720, d. Pedro de Almeida ordenou que os moradores continuassem a pagar os foros que pagavam antes do seu bando de 1718, “suposto não estar decidido por [23] Sua Majestade aonde pertencem as ditas terras”. E declarou não ser seu intento prejudicar d. Isabel Maria em seu direito, “como também para que não pareça se faz a mínima oposição por parte deste governo a sua justiça”.5


			D. João V, em uma ordem de 16 de março de 1720, relatou o que o novo ouvidor da comarca do Rio das Velhas escrevera acerca de seu antecessor: este “tivera sempre dúvidas em jurisdições sobre a divisão da comarca para a parte da Bahia” e por essa razão o povo circunvizinho rebelara-se contra ele, impedindo-lhe a fundação da vila do Papagaio. Seria portanto conveniente que o rei declarasse até onde devia chegar aquela comarca, “pelo Rio das Velhas abaixo, ou Rio de São Francisco”, para que cessassem todas as dúvidas. Mas, nessa sua ordem, d. João V preferiu abordar apenas a questão da divisão daquela ouvidoria com a da vila do Príncipe, ou seja, a do Serro Frio, ordenando ao governador: “façais esta divisão provisionalmente por ora”.6


			Essa questão de terras surgiu portanto em uma época em que as fronteiras de Minas não estavam ainda definidas claramente e também em que os desbravadores dos sertões recebiam em troca de seus serviços vastíssimos territórios, como aliás se vê em outra petição enviada por d. Isabel Maria a d. João V e que foi examinada pelo procurador da Coroa em maio de 1720.


			Nela era lembrado que o pai, Antônio Guedes de Brito, também da cidade da Bahia, conquistara aquelas terras do Rio das Velhas ao gentio bárbaro e as povoara,


			tudo à sua custa com despesas de mais de 100 mil cruzados, com as cáfilas de gente que trazia pelas montanhas na conquista dos gentios, e aberturas das serras para fazer as estradas que hoje há por todo aquele sertão até o mais recôndito, conseguindo o que não parecia possível, domesticando os mesmos gentios, que é um dos modos de adquirir o domínio pelo Direito das Gentes.


			[24] Tudo isso fora realizado sem exército ou gente paga pela Coroa para a conquista.


			Uma série de documentos anexados destinava-se a mostrar que, além de o Direito das Gentes permitir o domínio das terras conquistadas ao gentio, também d. Isabel Maria possuía terras a título de sesmaria, reduzindo à cultura regiões incultas e cobrando o foro devido. A documentação então anexada não se encontra contudo junto à petição.


			A dona pedia ao rei que ordenasse aos governadores de Minas que, “contra o domínio e posse que nesta se refere com os papéis juntos, não hão de dar sesmaria alguma”. No final do documento, uma garantia para facilitar a posse definitiva daquela região: “e importando ao serviço de Vossa Majestade levantar-se vila nas terras do domínio ou posse da suplicante, se levantem assim da maneira que Vossa Majestade ordenar, ficando salvo todo e qualquer direito particular que à suplicante pertença”.7 Vimos que o anterior ouvidor do Rio das Velhas se referira à intenção do governador d. Pedro de Almeida de erigir uma vila no sítio do Papagaio “por redundar em grande utilidade pública haver pelos sertões povoações que façam os caminhos deles mais seguros, sem os contínuos riscos de vidas e fazendas que se experimenta pelas distâncias dos habitadores”. Ora, o que d. Isabel Maria fazia ver ao rei era que a criação de uma vila em seus domínios em nada a prejudicava, desde que seus direitos fossem salvaguardados.


			Essa dona falava com a segurança decorrente de ser filha de um dos homens com mais terras e gados no sertão, cavaleiro da Ordem de Cristo, fidalgo da Casa Real, ocupando várias vezes cargos na Câmara de Salvador e membro do triunvirato que governou a Bahia por ocasião da morte do governador d. Afonso Furtado. Foi ainda o primeiro morgado do vínculo instituído por seus pais, tendo passado seus bens vinculados à sua herdeira, d. Isabel Maria.8


			[25] A questão das terras de d. Isabel Maria em território mineiro ainda se prolongou por mais alguns anos e em 1724 ela requereu anexar ao processo ainda pendente mais alguns documentos e informações. Afirmou que, além daquilo que seu pai tinha descoberto e colonizado, também ela tinha mandado fazer novos descobrimentos por haver muitos outros lugares capazes de se aproveitar. Encarregaram-se dessa tarefa os paulistas João Peres de Morais e seu irmão José Peres Bueno, que “com muito trabalho” descobriram o sítio da Piedade, da Passagem, do Rio das Velhas, Corimataí, dos Morrinhos, de Santo Hipólito, do Pissarão, do Gateiro, do Bananal, “e outros mais que correm pelo Rio das Velhas acima”. Povoaram-nos para ela e os colonos lhe estavam pagando foros naqueles locais, conforme as atestações passadas pelos dois descobridores e enviadas ao genro de d. Isabel, d. João de Mascarenhas, “para lhes mandar satisfazer o seu trabalho e justo estipêndio que mereceram naqueles descobrimentos”.
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